
PREVENÇÃO E 
ENFRENTAMENTO AO 

ASSÉDIO MORAL, 
SEXUAL E 

DISCRIMINAÇÃO.
 Promovendo um ambiente seguro e respeitoso.

Corregedoria
Universidade da Integração Internacional da 

Lusofonia Afro-brasileira.



Currículo
Servidora pública da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-brasileira (UNILAB) desde abril de 2018. Bacharela em Direito (2018), aprovada 
para compor os quadros da OAB-CE em 2019 (atualmente licenciada). Especialista em 
Direito Público.

Na UNILAB, iniciei minha trajetória na Pró-Reitoria de Administração e Infraestrutura 
(PROADI), na Coordenação de Licitações, Contratos e Patrimônio. De 2020 a 2022, 
atuei como Gerente da Divisão de Compras (DivCom) na COLOG/PROADI. Entre 2022 e 
2023, exerci a função de Gerente da Divisão de Apoio e Acompanhamento das 
Contratações Comuns (DAPC/CLCP/PROADI).

Desde 2023, ocupo o cargo de Corregedora Titular da Universidade, para o mandato 
2023-2025, desempenhando minhas funções na prevenção e enfrentamento de 
irregularidades institucionais.





Objetivos 

● Apresentar os conceitos fundamentais de assédio moral, 
assédio sexual e discriminação;

● Esclarecer o fluxo institucional de acolhimento e tratamento 
das denúncias na UNILAB;

● Reforçar a importância da prevenção e do enfrentamento 
dessas práticas nocivas.



Contexto na UNILAB

● Criação do Grupo de Trabalho para enfrentamento do Tema.

➢ Criação de uma Política interna;

➢ Planejamento de Ações de Prevenção;

➢ Acolhimento adequado e humanizado da Vítima;

➢ Apuração eficiente;

➢ Monitoramento constante.



Etapas para a Elaboração da Política de 
enfrentamento e Prevenção

1. Criação de uma comissão
2. Levantamento de dados
3. Elaboração da política
4. Aprovação da política
5. Divulgação da política
6. Implementação da política



Onde Estamos e Próximos passos

1. Minuta em análise jurídica e previsão de consulta pública;
2. Consulta pública e participação da comunidade acadêmica;
3. Divulgação e Implementação da política;
4. Ações EDUCATIVAS/PREVENTIVAS;
5. Monitoramento.



Conceito de Assédio Moral

Conduta praticada no ambiente de trabalho ou meio acadêmico, por 
meio de gestos, palavras faladas ou escritas ou comportamentos que 
exponham a pessoa a situações humilhantes e constrangedoras, 
capazes de lhes causar ofensa à personalidade, à dignidade e à 
integridade psíquica ou física, degradando o clima de trabalho e 
colocando em risco sua vida profissional e acadêmica. 



 Requisitos fundamentais

1. Uma conduta ou um conjunto de condutas abusivas; 

2. Que tenha por efeito ou seja suscetível de ofender a dignidade 
de alguém; e 

3. Que degrade o ambiente acadêmico/laboral ou as relações 
interpessoais, consolidando um ambiente hostil.



Classificação de Assédio Moral

● Assédio moral horizontal
● Assédio moral vertical descendente
● Assédio moral vertical ascendente
● Assédio moral misto
● Intimidação sistemática virtual ou cyberbullying: quando a 

conduta é realizada por meio da rede de computadores, de 
rede social, de aplicativos ou por qualquer outro meio ou 
ambiente digital, ou transmitida em tempo real.



Quem pode ser uma vítima?

● Qualquer pessoa que trabalhe na 
Administração Pública Federal, 
independentemente do vínculo jurídico

● Qualquer pessoa que tenha contato ou 
que utilize os serviços públicos na 
administração pública federal

Qualquer pessoa inserida no ambiente institucional pode 
ser vítima de assédio moral, incluindo:

● Servidores públicos (efetivos ou comissionados).
● Estagiários(as).
● Trabalhadores(as) terceirizados(as).
● Discentes (alunos e alunas vinculados à instituição).
● Qualquer pessoa que utilize os serviços da instituição 

pública.



Quem pode ser denunciado por assédio 
moral? 

● Superiores hierárquicos; 
● Colegas de trabalho de mesma hierarquia; 
● Aquele que nutre sentimento de autoridade em relação à 

pessoa assediada e abusa do poder conferido pelo cargo, 
emprego ou função exercida; 

● Um subordinado em relação a um superior.



Onde e quando pode ocorrer o ASSÉDIO 
MORAL?

Durante a Jornada de Trabalho

● Locais de trabalho e interação profissional.

Fora da Jornada de Trabalho (relacionados ao âmbito profissional):

● Deslocamentos: Viagens, eventos, treinamentos e atividades sociais.
● Ambientes Virtuais: Cyberbullying em e-mails, redes sociais ou aplicativos de 

mensagens.
● Espaços de Lazer: Encontros e happy hours com colegas ou superiores.



O que não é assédio Moral?

● Dar retorno sobre um desempenho insatisfatório;
● Diferenças entre colegas de trabalho;
● Mudanças na estrutura da organização;
● Cobranças de trabalho firmes, desde que realizadas de maneira 

respeitosa;
● Atribuição de tarefas aos subordinados, no interesse da 

Administração;
● Conflitos esporádicos com colegas ou chefias ;
● Divergências sobre determinado tema comunicadas de forma direta e 

respeitosa.
● Remoção de servidor no interesse da administração.



O que é assédio Moral?
● Criticar a vida privada, as preferências ou as convicções pessoais ou políticas;
● Isolar a pessoa assediada de confraternizações, almoços e atividades realizadas em 

conjunto com os demais colegas;
● Sonegar informações necessárias à realização de suas tarefas ou fornecer 

informações que induzam ao erro;
● Contestar sistematicamente as suas decisões e criticar o seu trabalho de modo 

exagerado ou injusto, em especial na frente de outras pessoas;
● Segregar a pessoa assediada no ambiente de trabalho, seja fisicamente, seja 

mediante recusa de comunicação;
● Espalhar boatos ou fofocas a respeito da pessoa assediada, ou fazer piadas, 

procurando desmerecê-la ou constrangê-la perante seus superiores, colegas ou 
subordinados;

● Comentários sugestivos sobre roupas, corpo, penteado, aparência de uma pessoa 
ou qualquer aspecto de sua pessoa ou bens pessoais; 

● Desconsiderar problemas de saúde ou recomendações médicas na distribuição de 
tarefas;



 Quais danos o assédio moral pode causar?

PSICOLÓGICOS: culpa, ver gonha, rejeição, tristeza, infe rioridade e baixa autoestima, 
irritação, pessimismo, de pressão, diminuição da con centração e da capacidade de 
recordar acontecimentos, cogitação de suicídio; 

FÍSICOS: distúrbios digestivos, hipertensão, palpitações, tremores, dores generali zadas, 
alterações da libido, agravamento de doenças preexistentes, alterações no sono, dores de 
cabeça, es tresse, suicídio; 

SOCIAIS: falta de vontade de fazer amizades, degradação do relacionamento familiar; 

PROFISSIONAIS: redução da capacidade de concentração e da produtividade, erros no 
cumprimento das tarefas, intolerância ao ambiente de trabalho e reações às ordens 
superiores.



 Quais danos o assédio moral pode causar?



Assédio Sexual

Conduta de conotação sexual praticada no exercício profissional ou em razão 
dele, manifestada fisicamente ou por palavras, gestos ou outros meios, 
proposta ou imposta à pessoa contra sua vontade, causando-lhe 
constrangimento e violando a sua liberdade sexual

O assédio sexual pode se manifestar de forma verbal, não verbal ou física. Pode 
ainda ocorrer de maneira direta, por meio de propostas explícitas, ou de forma 
dissimulada, por insinuações ou gestos. Além disso, a violência pode ser 
praticada de maneira virtual, como por mensagens eletrônicas ou redes sociais, 
sem necessidade de contato físico.





São modalidades de Assédio Sexual:

1. Assédio sexual por intimidação ou importunação sexual: ocorre no ambiente 
organizacional ou escolar e não depende de uma relação hierárquica para se 
configurar. Ele se caracteriza por incitações ou solicitações sexuais indesejadas, 
verbais ou físicas, que são realizadas contra a vontade da vítima. Esse tipo de 
assédio tem como efeito perturbar ou constranger a pessoa, afetando sua dignidade 
e criando um ambiente hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador, 
violando sua liberdade sexual 

2. Assédio sexual por chantagem: envolve uma relação de poder, em que o agressor, 
que detém ascendência hierárquica sobre a vítima, exige favores sexuais em troca 
de benefícios ou sob ameaça de causar prejuízos. Esse tipo de assédio 
caracteriza-se pelo abuso de poder, mesmo que o favorecimento sexual não se 
concretize. Diferentemente do assédio por inmidação, essa modalidade está 
pificada como ilícito penal no ar go 216-A do Código Penal brasileiro.



Para caracterização do assédio sexual 
aponta-se quatro componentes essenciais:

● Os sujeitos ativo e passivo, ou seja, o agressor e a vítima, que podem ser de qualquer 
gênero, posição hierárquica ou orientação sexual;

● A conduta dolosa, que exige a intenção clara do agressor de buscar satisfação 
sexual por meio de ações verbais, não verbais ou físicas;

● O constrangimento causado à vítima, que sente sua liberdade psíquica e 
tranquilidade violadas; 

● A resistência e/ou rejeição da vítima, expressa de forma ativa ou passiva. Neste 
caso, manter-se em silêncio, muitas vezes motivado pelo medo ou vulnerabilidade, 
não descaracteriza a rejeição e/ou não consentimento ao comportamento abusivo.



Discriminação

Compreende toda distinção, exclusão, restrição ou preferência 
fundada na raça, etnia, cor, sexo, religião, deficiência, opinião 
política, ascendência nacional, origem social, idade, orientação 
sexual, identidade e expressão de gênero, ou qualquer outra que 
atente contra o reconhecimento ou exercício em condições de 
igualdade de direitos e liberdades fundamentais nos campos 
econômico, social, cultural, laboral, acadêmico ou em qualquer 
campo da vida pública.





Tipos de Discriminação
Discriminação com base no gênero:

● Exclusão, restrição ou tratamento diferenciado devido ao sexo, orientação 
sexual, identidade ou expressão de gênero.

Discriminação racial e étnica:

● Ações que desvalorizam ou excluem indivíduos por sua raça, cor ou origem 
étnica.

Discriminação etária:

● Preconceito contra indivíduos por sua idade, afetando especialmente jovens e 
idosos.

Discriminação contra pessoas com deficiência:

● Barreiras que limitam o acesso a oportunidades e direitos.

LGBTfobia:

● Preconceito contra pessoas LGBTQIA+, restringindo suas liberdades e 
direitos.



Exemplos de discriminação

Discriminação com base no gênero - Uma mulher é constantemente interrompida 
durante reuniões e suas ideias são ignoradas, enquanto colegas do sexo masculino 
recebem atenção e crédito.

Discriminação racial e étnica - Um trabalhador negro é chamado por apelidos racistas 
por colegas e tem suas competências questionadas por estereótipos relacionados à sua 
origem.
Discriminação etária - Um funcionário idoso é excluído de oportunidades de treinamento 
sob a alegação de que “é muito velho para aprender novas tecnologias.”
Discriminação contra pessoas com deficiência - A Instituição se recusa a adaptar o 
ambiente de trabalho para permitir que um funcionário em cadeira de rodas desempenhe 
suas funções.
LGBTfobia - Um profissional LGBTQIA+ enfrenta comentários depreciativos sobre sua 
orientação sexual no ambiente de trabalho e é excluído de atividades sociais relacionadas 
ao trabalho.







Fluxos e Procedimentos na UNILAB

● Acolhimento Inicial (Prioritário): Pode ser feito por qualquer agente público de confiança 

da vítima, com posterior encaminhamento à Ouvidoria, responsável por escuta qualificada, 

confidencialidade e orientações.

● Denúncia Formal: Realizada na Ouvidoria, garantindo sigilo e registro no sistema Fala BR.

● Encaminhamentos: Orientação sobre trâmites e, se necessário, encaminhamento a serviços 

de saúde, segurança ou assistência.

● Garantias às Vítimas: Confidencialidade, proteção contra revitimização, afastamento de 

interações com o denunciante e acesso prioritário a apoio psicológico na UNILAB.



Processos protocolar para investigação e 
apuração das denúncias  

Encaminhamento das Denúncias à unidade competente para apuração.

● Devido à gravidade das denúncias, é indispensável a abertura imediata de procedimento 
apuratório/acusatório.

● Declarações das vítimas são reconhecidas como provas de alta relevância.
● Processos devem proteger as vítimas, evitando que revivam a violência ou sejam expostas a novas 

situações traumáticas.
● Para casos de discriminação, recomenda-se a participação majoritária de mulheres, pessoas negras, 

indígenas, idosas, LGBTQIA+ ou com deficiência.
● Responsáveis pelas investigações devem comprovar treinamento contínuo para atuar com ética, 

justiça e profissionalismo, garantindo sigilo em todas as etapas do processo.
● Para os casos de assédio sexual, orienta-se que o responsável por recepcionar e acompanhar o 

depoimento dos(as) denunciantes seja, preferencialmente, do mesmo gênero, a fim de promover 
maior acolhimento.



Após a análise preliminar dos fatos, havendo a necessidade de preservação da 
integridade da vítima, com seu consentimento, a autoridade competente, pela apuração, 
poderá solicitar a remoção da vítima ou do acusado de sua unidade/órgão de origem, em 
caráter provisório ou, se for o caso, definitivo, seguindo situações/elementos 
exemplificativos como: 

● Se os eventos relatados estão compatíveis com a rotina dos envolvidos; 
● Autoria definida; 
● Fato público; 
● Presença de outras pessoas - testemunhas; 
● Reincidência; 
● Corpo de delito (em conjunto com os demais elementos), entre outros.



Processos protocolar para investigação e 
apuração das denúncias  

Procedimentos pela Corregedoria

● Cadastro no Sistema e-PAD (CGU).
● Análise e investigação preliminar para verificar autoria e 

materialidade.
● Abertura de PAD se constatados elementos suficientes.



 Conclusão das investigações 

● Relatório Final: pode sugerir arquivamento (inocência) ou aplicação de penalidade 
(culpa).

● Em caso de penalidade, o relatório é enviado à Procuradoria para análise jurídica.
● Denunciantes e acusados são informados sobre o resultado.
● Resultados podem ser divulgados à comunidade universitária, respeitando a 

confidencialidade e a LGPD.
● O processo administrativo é independente de eventuais processos externos.

Não haverá responsabilização administrativa em caso de absolvição criminal baseada 
em:

1. Inexistência do fato: Quando o fato não ocorreu.
2. Negação de autoria: Quando o acusado não é identificado como autor do 

fato.



Garantias Processuais

● Garantia de confidencialidade pelas unidades responsáveis pelo acolhimento e 
apuração das denúncias.

● O acusado tem direito à ampla defesa antes da aplicação de qualquer penalidade.
● As partes podem recorrer das sanções impostas.
● Evitar pré-julgamentos, exposição indevida ou prejuízos antes, durante ou após a 

apuração dos fatos.

Medidas Saneadoras

● Para casos sem desligamento, a UNILAB pode oferecer:
1. Acompanhamento psicológico;
2. Orientação ou práticas educativas;
3. Prevenção de reincidência monitorada pelas unidades competentes.

4.



Medidas Disciplinares
Base na Gravidade da Infração

● Servidores: Advertência, suspensão, demissão, cassação de aposentadoria ou 
destituição de cargo.

● Discentes: Advertência, suspensão ou cancelamento de vínculo.
● Terceirizados: Afastamento e demissão pela contratada, conforme apuração 

administrativa.

Critérios Considerados

● Natureza e danos da infração.
● Circunstâncias agravantes ou atenuantes.
● Antecedentes do infrator.

Responsabilização Complementar

● Denúncias devem ser encaminhadas para apuração judicial, em casos de indícios de 
ilícitos penais.



 Comissão Permanente

Função

● Prevenir e enfrentar assédio, discriminação e condutas impróprias.

Composição

● Representantes da gestão, corpo técnico, docente, discente e terceirizados, 
garantindo diversidade.

Atribuições

● Monitorar a implementação das políticas institucionais.
● Propor medidas preventivas e educativas.
● Representar casos de retaliação e sugerir soluções institucionais.

Diretrizes

● Capacitação contínua dos membros .



Criar um ambiente de trabalho 
saudável no setor público exige 
que todos compreendam 
situações que possam favorecer o 
surgimento de assédio ou da 
discriminação.



Mensagem Final

“Prevenir e enfrentar o assédio é um compromisso de todos. Vamos construir juntos 
um ambiente mais seguro!”

Denúncias: Fala.br

A educação e a prevenção são nossas maiores aliadas para construir ambientes 
acadêmicos e profissionais saudáveis, respeitosos e inclusivos. É fundamental que cada um 
de nós se comprometa a identificar, evitar e combater comportamentos que possam 
configurar assédio ou discriminação, promovendo uma cultura de respeito e empatia.

Quando um caso chega à Corregedoria, o dano já foi causado, e as consequências podem 
ser irreversíveis para a vítima, para os envolvidos e para a instituição. Por isso, prevenir é 
essencial. Vamos fortalecer o diálogo, a conscientização e a responsabilidade coletiva para 
que nossas relações sejam pautadas pela ética e pela dignidade. Juntos, podemos 
transformar nosso ambiente em um espaço verdadeiramente seguro para todos e todas.





Legislação e Normas 
BRASIL. Código Penal Brasileiro. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm. Acesso em: 18 nov. 2024. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 18 nov. 2024. BRASIL. Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilada.htm. Acesso em: 18 nov. 2024. 
BRASIL. Lei nº 14.540, de 3 de abril de 2023. Institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e à 
Violência Sexual. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14540.htm. Acesso em: 18 
nov. 2024. 
BRASIL. Decreto nº 12.122, de 30 de julho de 2024. Institui o Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e 
da Discriminação no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12122.htm. Acesso em: 18 nov. 2024. 
BRASIL. Portaria MGI nº 6.719, de 13 de setembro de 2024. Institui o Plano Federal de Prevenção e Enfrentamento do 
Assédio e da Discriminação na Administração Pública Federal Direta, suas Autarquias e Fundações. Disponível em: 
https://www.gov.br/mgi. Acesso em: 18 nov. 2024. 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Convenção nº 190, de 21 de junho de 2019. Convenção sobre a 
eliminação da violência e assédio no mundo do trabalho. Disponível em: 
https://www.ilo.org/global/topics/violence-harassment/lang--en/index.htm. Acesso em: 18 nov. 2024



 Materiais Consultados 

BRASIL. Cartilha de Prevenção ao Assédio Sexual. Advocacia-Geral da União, 
Procuradoria-Geral Federal. 2023. Disponível em: https://www.agu.gov.br. Acesso em: 18 
nov. 2024. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. Nota Técnica nº 93/2024/CGUNE/DICOR/CRG. 
Enquadramento disciplinar do assédio moral e discriminação no serviço público federal. 
Disponível em: https://www.gov.br/cgu. Acesso em: 18 nov. 2024. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO. Guia Lilás: Orientações para Prevenção e 
Tratamento ao Assédio Moral e Sexual e à Discriminação no Governo Federal. Brasília: 
CGU, 2024. Disponível em: https://www.gov.br/cgu. Acesso em: 18 nov. 2024.



Contato

Para informações, dúvidas ou esclarecimentos, entre em contato com a Corregedoria da 
UNILAB. Estamos à disposição para ajudar e orientar.

E-mail: corregedoria@unilab.edu.br

Contamos com a colaboração de todos para promover um ambiente institucional mais 
ético, respeitoso e seguro.


